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O estudo do estresse ocupacional, suas fontes, dinâmica de funcionamento e consequências tem sido largamente 
estudado. Há consenso de que o ambiente de trabalho consiste em uma poderosa fonte de estresse ocupacional. 
Tomando o construto justiça organizacional, aventa-se a hipótese de que um ambiente de trabalho marcado por 
injustiças organizacionais pode ser um poderoso estressor, uma vez que exige con stantes adaptações do 
indivíduo para lidar com tais injustiças. Este trabalho, de cunho teórico, propõe uma reflexão da relação entre os 
construtos estresse ocupacional e justiça organizacional, concluindo a partir da literatura que um ambiente de 
trabalho marcado por injustiças pode sim ser um potencial estressor e aponta a importância desta relação ser 
investigada empiricamente. 
 




The study of the occupational stress, its sources, functioning dynamic and consequences has been largely 
studied. There is a consensus that the working environment consists in a powerful source of the occupational 
stress. Taking the organizational justice construct, it is considered the hypothesis that a wo rking environment 
filled by organizational injustices can be a powerful stressor, since it requires constant adaptations of the 
individual to deal with such injustices. This work, of a theoretical nature, proposes a reflection regarding to the 
relation between the occupational stress and organization justice constructs, concluding from the literature that a  
working environment filled by injustices can be a potential stressor and points out the importance of 
investigating empirically this relation. 
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L'étude du stress professionnel, ses sources, sa dynamique de fonctionnement et ses conséquences ont été 
largement étudiées. Il existe un consensus selon lequel l'environnement de travail est une source puissante de 
stress professionnel. En prenant la construction de la justice organisationnelle, on fait l'hypothèse qu'un lieu de 
travail marqué par l'injustice organisationnelle peut être un puissant facteur de stress, puisqu'il nécessite des 
adaptations constantes de l'individu pour faire face à de telles injustices. Ce travail propose une réflexion sur la 
relation entre le stress professionnel et la justice organisationnelle, donc il est conclu de la littérature qu'un 
environnement de travail marqué par des injustices peut être un facteur de stress potentiel et souligne 
l'importance de l'étude empirique de cette relation. 
 




El estudio del estrés ocupacional, sus fuentes, dinámica de funcionamiento y consecuencias ha sido ampliamente 
estudiado. Existe un consenso de que el ambiente de trabajo consiste en una poderosa fuente del estrés 
ocupacional. Tomando el constructo de justicia organizacional, se considera la hipótesis de que un ambiente de 
trabajo marcado por injusticias organizacionales puede ser un poderoso estresor, ya que requiere adaptaciones 
constantes del individuo para enfrentar tales injusticias. Este trabajo, de naturaleza teórica, propone una reflexión 
sobre la relación entre los constructos del estrés ocupacional y de la justicia organizacional, concluyendo a partir 
de la literatura que un ambiente laboral lleno de injusticias puede sí ser un estresor potencial y  señala la 
importancia de investigar empíricamente esta relación. 
 





Na atualidade os espaços de 
trabalho têm sido marcados, cada vez 
mais, por ambientes competitivos, 
carregados de cobranças por 
produtividade e modelos de gestão que 
muitas vezes não se calcam na aplicação 
justa de procedimentos e normas 
organizacionais. Observa-se que em 
muitas organizações, que focam suas 
estratégias no atendimento das demandas 
de mercado, impera a ordem da produção 
sobre a ordem das relações interpessoais 
adequadas, gerando ambientes insalubres 
do ponto de vista da saúde mental e do 
estresse. 
Para abordar a questão da 
aplicação “justa” de procedimentos e 
normas, pode-se ter como base o conceito 
de justiça organizacional, o qual se refere 
ao modo como as pessoas percebem a 
forma “padrão” existente na empresa e 
que determina o modo como o trabalho é 
organizado (Justiça de Procedimentos), os 
recursos são distribuídos (Justiça 
Distributiva) e as relações interpessoais se 
estabelecem (Justiça Interpessoal). Fischer 
(2012), abordando as perspectivas atuais e 
os desafios nas pesquisas sobre justiça 
organizacional, indica uma relação entre 
esta, com a saúde e o bem-estar 
ocupacional. De modo a abordar os 
reflexos de ambientes de trabalho 
insalubres à saúde mental, toma-se o 
conceito de estresse, uma vez que este 
pode ser considerado como manifestação 
concreta dos problemas relativos à saúde e 
bem-estar no trabalho. 
Integrando os dois conceitos, 
justiça organizacional e estresse, pode-se 
considerar então, que a justiça 
organizacional vem a ser um importante 
aliado para a compreensão da dinâmica do 
estresse ocupacional e propõe-se neste 
ensaio, uma reflexão, a partir da literatura 




A resposta de estresse no ambiente de 
trabalho. 
 
O primeiro pesquisador a utilizar o 
termo estresse na literatura médica foi 
Hans Selye e de acordo com ele, em um 
sentido biológico, estresse é a interação 
entre perigo e defesa como o conceito 
físico de tensão ou pressão, ele representa 
a interação entre a força e a resistência 
oferecida (Selye, 1950). O estresse pode 
ser acarretado quando uma pessoa busca 
ajustar seus padrões habituais de 
comportamento, referente a qualquer 
demanda ambiental, social, biológica e/ou 
psicológica (Carr & Umberson, 2013). 
No que se refere ao estresse 
ocupacional, têm-se notado uma grande 
complexidade de estudos que buscam uma 
melhor compreensão deste fenômeno 
identificando causas e fatores que possam 
desencadeá-lo (Sousa, Silva & Galvão-
Coelho, 2015; Carr & Umberson, 2013; 
Sadir, Bignotto & Lipp, 2010; Sadir & 
Lipp, 2009; Maissiat, Lautert, Dal Pai & 
Tavares, 2015). Estes estudos apontam 
para o sentido de compreender se a 
consequência estressora ocorre devido ao 
ambiente social do trabalho, esforço físico 
ou relação entre ambos, e através dessa 
compreensão, criar estratégias que 
auxiliem a relação do trabalhador com o 
trabalho, bem como desenvolver 
tratamentos que ajudem a melhorar a 
saúde de quem já sofre desse mal. 
Sousa, Silva e Galvão-Coelho 
(2015) relatam que quando o ambiente 
físico ou social está instável, respostas 
fisiológicas acontecem na tentativa de 
manutenção de homeostase para 
estabilizar o meio interno do indivíduo, 
apresentando uma sucessão de respostas 
integradas de enfrentamento. Essas 
respostas de enfrentamento auxiliam o 
indivíduo a se adaptar ao ambiente, 
contribuindo para sua sobrevivência. 
 Quando exigidas adaptações que 
vão além do limite do indivíduo, em 
condições favoráveis ou não, estas podem 
gerar como consequência o estresse 
(Sadir, Bignotto & Lipp, 2010).  
A literatura aponta como 
evidência, a relação do indivíduo e sua 
capacidade de enfrentamento, como 
mecanismos básicos da geração de 
estresse e, nesta linha, ao entrar no campo 
ocupacional, o modelo mais proeminente 
é o de demanda-controle proposto por 
Karasek nos anos de 1970. O autor propôs 
o modelo demanda-controle, que ao 
considerar os processos de produção do 
estresse ocupacional, destaca duas 
dimensões psicossociais no trabalho, a 
saber: a demanda psicológica proveniente 
do trabalho e o controle da tarefa. Desta 
forma, o modelo se propõe a diferenciar 
situações dentro do ambiente 
organizacional, compondo riscos à saúde 
do trabalhador (Karasek, 1979), o que se 
diferencia do modelo genérico de estresse, 
proposto por Selye, que, em linhas gerais, 
enfatizava a demanda e a capacidade de 
enfrentamento do indivíduo, omitindo 
sistematicamente o controle da tarefa da 
análise dos processos de produção do 
estresse (Araújo, Aquino, Menezes, 
Santos & Aguiar, 2003),  
Nesse escopo, o estresse emerge 
quando as exigências do trabalho excedem 
os recursos e as capacidades do sujeito, 
em um contexto organizacional no qual o 
trabalhador tem pouco apoio, autonomia e 
controle das suas atividades, de forma que 
é gerada uma série de respostas de cunho 
emocional, fisiológico e/ou 
comportamental, que limitam a ação da 
pessoa e facilitam a diminuição da saúde e 
do bem estar do sujeito (Laranjeira, 2009). 
Seguindo esta linha, faz-se interessante 
citar uma pesquisa, a qual aponta que a 
insegurança no trabalho e o baixo apoio 
social, estão positivamente associados 
com distúrbios mentais; e ao tomar o 
modelo demanda-controle como 
referência, foi constatado que aqueles que 
estiveram em situações de alta exigência e 
baixo controle da tarefa eram mais 
propensos a terem distúrbios mentais 
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(Wang, Lesage, Schmitz & Drapeau, 
2008).  
Há, sobretudo, o lado das 
diferenças interindividuais na resposta ao 
estresse. O organismo também pode 
funcionar em diversas condições de ajuste 
da homeostase, possibilitando uma melhor 
adaptação ao meio, o que é denominado 
de capacidade de alostase (Sousa, Silva & 
Galvão-Coelho, 2015). 
A energia liberada pelo organismo 
no conceito de alostase é conhecida como 
carga alostática e ajuda o mesmo atingir a 
estabilidade através da mudança. Quando 
em excesso, essa carga alostática pode 
desencadear patologias físicas ou mentais, 
as quais geram uma sobrecarga, 
incapacitando o indivíduo de ativar 
sistemas alostáticos diante de uma 
demanda, podendo desencadear um 
processo patológico (McEwen & 
Wingfield, 2010). 
Complementando a afirmação 
acima, segundo Souza, Silva e Galvão-
Coelho (2015), o indivíduo que não possui 
boa habilidade em lidar com eventos 
desafiadores ou que os deixam 
vulneráveis, desestabilizam os sistemas 
alostáticos, ativando-os de forma 
inadequada, gerando uma falha nestes e 
desencadeando um desequilíbrio em 
vários outros sistemas fisiológicos. 
As tentativas de reajuste ao meio, 
quando não bem-sucedidas, ocasionam o 
estresse, fator preocupante devido às suas 
consequências para a saúde e qualidade de 
vida. Estes desajustes causam implicações 
também para a sociedade e para as 
empresas, pois prejudicam o desempenho 
e as atividades diárias do indivíduo, uma 
vez que diminui seu ritmo de trabalho 
(Sadir & Lipp, 2009). 
O ambiente de trabalho pode ser 
um grande desencadeador do estresse 
ocupacional, isto se dá quando o indivíduo 
avalia as demandas físicas e sociais do 
trabalho como demasiadas aos recursos 
que ele dispõe para gerenciá-las a partir de 
suas características individuais, este 
processo de avaliação define se o estresse 
irá ou não se instalar (Sadir, Bignotto & 
Lipp, 2010). 
O nível de estresse pode se diferir 
de acordo com o tipo de ocupação (Sadir, 
Bignotto & Lipp, 2010). As características 
do trabalho e suas práticas, também são 
consideradas os pilares para entender o 
porquê em algumas organizações, os 
trabalhadores se encontram motivados, 
enquanto em outras, identifica-se uma 
insatisfação (Laranjeira, 2009), além 
disso, observa-se que as demandas sociais 
do trabalho podem ser geradoras de 
estresse. Tudo isso pode ser organizado no 
conceito de contexto de trabalho. 
O contexto de trabalho diz respeito 
ao ambiente social e as condições laborais 
oferecidas pela organização, juntamente 
às relações profissionais operantes neste 
ambiente (Maissiat e colaboradores, 
2015). Os mesmos autores ainda pontuam 
que as relações interpessoais na 
organização são muito importantes na 
saúde do trabalhador, pois estas 
determinam as vivências de prazer e 
sofrimento do sujeito em conjunto com as 
condições laborais que a organização 
oferece.  
Laranjeira (2009), em estudo de 
revisão de literatura, aponta que o 
sofrimento gerado no estresse ocupacional 
gera respostas nos níveis físico, emocional 
e social, ocasionando prejuízos na vida do 
sujeito e, na mesma linha relativa ao 
contexto de trabalho, Benzoni, Barato, 
Marchezin e Inocente (2016), ao 
avaliarem a percepção deste contexto em 
trabalhadores afastados por motivo de 
doença osteomuscular, identificaram que a 
percepção nos fatores de condições de 
trabalho e relações socioprofissionais 
apresentaram diferenças altamente 
significativas entre trabalhadores sem 
estresse e com estresse. Quando com 
estresse, os trabalhadores percebem de 
forma mais negativa o contexto de 
trabalho, bem como aspectos relativos à 
carga de trabalho, além de identificarem 




As incoerências vividas pelo 
trabalhador em seu contexto laboral, como 
cobrança por resultados, tarefas 
repetitivas, ritmo de trabalho acelerado, 
sobrecarga de trabalho e o forte sistema 
hierárquico, podem favorecer a doença 
psíquica. Este sofrimento pode ser 
avaliado pelo esgotamento advindo do 
estresse acumulado e acaba gerando 
insegurança, sobrecarga, insatisfação ou 
medo (Maissiat e colaboradores, 2015). 
 
 
A Justiça organizacional e seus reflexos 
nos trabalhadores. 
 
Como colocado no início deste 
trabalho, a justiça organizacional, em 
linhas gerais, se refere ao modo como as 
pessoas percebem o quão justo é seu 
ambiente de trabalho nas questões 
relativas a procedimentos adotados, 
distribuição de recursos e relações 
interpessoais  
A Justiça Organizacional trabalha 
em prol da relação saúde-doença no 
trabalho, investigando a distribuição, os 
procedimentos adotados na distribuição e 
interação entre empresa e trabalhador, 
buscando a igualdade e justiça no contexto 
de trabalho. Quando há desigualdade 
nesse ambiente, motiva-se a tensão e a 
busca de estratégias para alívio desta, 
fazendo com que o trabalhador apresente 
uma redução de desempenho, 
reivindicações e até mesmo absenteísmo 
(Assmar, Ferreira, Oliveira & Souto, 
2005). A busca da equidade, entendida 
como justiça, foca-se nas trocas existentes 
na organização, sendo elas econômicas ou 
sociais, que envolvem o trabalhador e a 
relação com seus superiores, fazendo com 
que se apresente, nessas relações, a ideia 
de justiça e merecimento (Assmar e 
colaboradores, 2005). 
Um estudo que buscou investigar o 
impacto da justiça organizacional em 
atitudes e comportamentos específicos, 
tais como satisfação com o trabalho, 
comprometimento organizacional e 
intenção de rotatividade, concluiu que este 
conceito influencia diretamente nas 
atitudes e comportamentos citados. Um 
tratamento justo no que diz respeito à 
distribuição das recompensas, uso de 
procedimentos e o oferecimento de 
informações adequadas, detalhadas e 
precisas aos trabalhadores, apresenta um 
grande impacto na operação da 
organização (Rai, 2014). 
Ainda nesta linha, Ibrahim e Perez 
(2014) também apontam que a justiça 
organizacional influencia diretamente na 
satisfação do trabalhador com o seu 
trabalho, a qual também produz impactos 
diretos em comportamentos relacionados 
ao comprometimento com o trabalho. 
Os autores Leow & Khong, 2015 e 
Moon, Hur, Ko, Kim & Yoon, (2014), ao 
analisarem a relação da justiça 
organizacional com o comprometimento, 
pontuam que se esta está presente no local 
de trabalho, o trabalhador tende a ser mais 
comprometido com a organização, ou 
seja, sua percepção torna-se positiva e o 
indivíduo mostra-se mais satisfeito e 
comprometido com o seu trabalho e com a 
empresa. 
Há uma correlação positiva entre 
comportamentos que visam contribuir 
para a produtividade da organização e a 
percepção de justiça organizacional de 
modo que, quanto maior for à percepção 
dos trabalhadores de que são tratados de 
maneira justa pela empresa e seus líderes, 
maior a tendência de se esforçarem mais 
para cooperar com a organização (Tziner 
& Sharoni, 2014). 
 
 
O estresse e a (in)justiça organizacional. 
 
Se o estresse corresponde ao 
resultado da incapacidade do indivíduo 
lidar adequadamente com as demandas do 
ambiente e se a justiça organizacional 
corresponde à percepção de justiça nos 
procedimentos, distribuição e 
relacionamentos interpessoais, quando não 
houver justiça no ambiente 
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organizacional, haverá maior 
probabilidade de se desenvolver estresse, 
já que um ambiente injusto, por natureza 
gera consideráveis demandas sobre os 
indivíduos que nele vivem. 
Partindo desta hipótese, observam-
se alguns estudos que tendem a 
demonstrar esta relação entre o ambiente e 
as percepções do indivíduo. 
Francis e Barling (2005) 
confirmaram que as desigualdades 
apresentadas no ambiente de trabalho 
acarretam experiências estressantes, 
ocasionando sintomas de tensão ao 
indivíduo exposto neste contexto. Tziner e 
Sharoni (2014) apontam que a percepção 
de justiça no âmbito organizacional 
também se associa ao estresse, de modo 
que quanto maior a percepção de justiça 
por parte do trabalhador, menor são os 
indicadores de estresse apresentado pelo 
mesmo. 
De modo empírico, Tziner e 
Sharoni (2014) propuseram e testaram um 
modelo onde demonstraram a relação 
entre justiça organizacional, 
comportamentos que contribuem para a 
organização, estresse e conflitos 
familiares. Os autores apontaram que 
quanto maior o nível de justiça 
organizacional percebido pelo trabalhador, 
maior a tendência dele apresentar 
comportamentos que contribuem para a 
produtividade da organização, o que leva 
a uma redução de seu estresse. 
Observaram, ainda, que o estresse é um 
elemento que influencia diretamente nos 
conflitos familiares e quando o nível de 
estresse diminui, há uma redução destes 
conflitos, sendo assim, a percepção de 
justiça organizacional afetaria os conflitos 
familiares. 
Moon, Hur, Ko, Kim e Yoon 
(2014), apontam que elementos da justiça 
organizacional, a saber, justiça distributiva 
e a justiça interpessoal, em conjunto com 
o comprometimento afetivo (que sofre 
influência de tais elementos), exercem 
grande importância no desenvolvimento 
do senso de compaixão e cooperação entre 
os funcionários de uma organização, 
contribuindo para um melhor desempenho 
e envolvimento dos indivíduos com o 
trabalho. 
Choi, Park, Yoon e Kim (2013), 
avaliando residentes de medicina, através 
de uma escala, com oito subcategorias, 
identificaram que a percepção de injustiça 
organizacional por parte do sujeito, foi a 
que teve a maior média de escore referente 
às fontes de estresse.    
Outro estudo que objetivou 
identificar os fatores comuns que 
contribuíam para comportamentos contra 
produtivos de médicos e enfermeiros dos 
hospitais do Paquistão, mostrou que 
fatores como injustiça organizacional e 
quebra de contrato psicológico se 
associavam de maneira significativa a 
comportamentos inadequados dentro do 
trabalho por parte dos profissionais 
(Ahmed, Kiyani & Hashmi, 2013). 
Topa, Moriano e Morales (2013), 
estudaram os efeitos provocados pela 
percepção de injustiça no âmbito 
organizacional, por parte de terceiros, 
analisando a reação dos colegas de 
trabalho da vítima de situações 
consideradas injustas. Os resultados 
demonstraram que, mesmo não sendo 
diretamente afetados pela situação 
considerada incorreta ou injusta, colegas 
de trabalho podem experienciar emoções 
negativas intensas em decorrência de 
violações dos padrões normativos de 
moral ou comportamento social, gerando 
possíveis dificuldades em lidar com a 
demanda social da organização, sobre a 





Pio Silva, Minette, Souza, Alvez 
Marçal e Petean Sanches (2013) dizem 
que o contexto de trabalho atual está 
gerando cada vez mais o estresse em seus 
trabalhadores. Pontuam que isto ocorre 
devido ao número de exigências impostas 
pelas empresas que obrigam o trabalhador 
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a seguir as características da organização, 
intensificando seu trabalho e fazendo com 
que o mesmo não consiga se adequar à 
demanda exigida. 
Por outro lado, Maissiat, Lautert, 
Dal Pai e Tavares (2015) afirmam que o 
trabalhador que tem seu trabalho 
reconhecido pela chefia, apresenta mais 
produtividade, alcance das metas 
propostas e atendimento às exigências do 
trabalho. O reconhecimento também 
apresenta papel positivo contra o 
“esgotamento” profissional.  
Há, então, por um lado a 
configuração de um contexto de trabalho 
“injusto”, gerador de estresse e de outro a 
configuração de um contexto “justo”, 
gerador de motivação e 
comprometimento.  
Retomando o modelo demanda-
controle do estresse ocupacional, Theorell 
e Karasek (1990) consideram que quando 
se tem alta demanda e alto controle sobre 
o trabalho, o mesmo se mostra desafiador 
e motivador, ou seja, menos estressante do 
ponto de vista de adoecimento pelo 
trabalho. Tomando as colocações de 
Maissiat e colaboradores (2015), que 
retratam um contexto de trabalho “justo”, 
tem-se, então algumas indicações da 
relação entre Justiça organizacional e 
estresse. 
Aventou-se neste ensaio a hipótese 
de que, quando não houver justiça no 
ambiente organizacional, haverá maior 
probabilidade de se desenvolver estresse, 
já que um ambiente injusto por natureza 
acaba por gerar consideráveis demandas 
sobre os indivíduos que nele vivem. A 
partir das proposições teóricas aqui 
apresentadas, percebem-se indicadores de 
que a hipótese proposta é correta. 
Pode, então, a justiça 
organizacional, quando percebida como 
injusta, constituir-se em fonte de estresse? 
A resposta parece ser “sim”, e assim 
sendo observa-se a necessidade de estudos 
mais aprofundados que analisem 
empiricamente a validade da hipótese aqui 
levantada. 
Compreender de forma clara esta 
relação entre justiça organizacional e 
Estresse Ocupacional poderá trazer 
inúmeros benefícios na condução de 
trabalhos de promoção da saúde neste 
contexto, prevenção do estresse e 
melhorias das condições salubres no 
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